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RESUMO:  
O artigo examina os obstáculos enfrentados por estudantes de graduação presencial da 
Universidade Federal do Pampa (UNIPAMPA), Campus Jaguarão, no acesso aos programas de 
Assistência Estudantil, com ênfase no Plano de Permanência. Inserido no debate sobre as 
políticas públicas de expansão do ensino superior e a presença universitária em regiões 
historicamente marginalizadas, compreende-se que a instalação de instituições federais no 
interior do país constitui elemento estratégico para a redução das desigualdades sociais e o 
fortalecimento do desenvolvimento regional. Entretanto, sustenta-se que a ampliação da oferta 
educacional não garante, por si só, condições efetivas de permanência acadêmica. 
Metodologicamente, a pesquisa articula revisão de literatura e análise documental de normativas 
federais e institucionais, editais e relatórios, além do exame dos processos seletivos do Plano de 
Permanência no período de 2017 a 2024, com foco nos anos de 2023 e 2024, marcados por 
aumento expressivo dos indeferimentos. Busca-se compreender como critérios administrativos, 
exigências documentais e procedimentos operacionais impactam o acesso à política em um 
campus interiorizado, localizado em região de fronteira e atravessado por vulnerabilidades 
socioeconômicas persistentes. Os resultados indicam que a redução das inscrições e o 
crescimento dos indeferimentos não decorrem da diminuição da demanda por apoio estudantil, 
mas da presença de entraves institucionais, tecnológicos e comunicacionais. A exigência de 
processos integralmente informatizados, associada às limitações de acesso à internet, à 
precariedade de equipamentos e à complexidade dos editais, afeta de forma desigual estudantes 
em situação de maior vulnerabilidade, comprometendo trajetórias acadêmicas e ampliando 
riscos de evasão. Tais barreiras tensionam os objetivos da Política de Assistência Estudantil e 
evidenciam limites estruturais das ações de permanência em contextos interiorizados. Nesse 
sentido, busca-se contribuir para o debate sobre políticas de permanência, desigualdades 
regionais e desenvolvimento territorial, destacando a necessidade de estratégias institucionais 
sensíveis às especificidades locais e comprometidas com a equidade no ensino superior. 
 
PALAVRAS-CHAVE: Assistência Estudantil. Permanência estudantil. Interiorização do ensino 
superior. Políticas públicas educacionais. Desenvolvimento regional.  
 

Between Access and Retention: An Analysis of UNIPAMPA's Student Assistance 
Program Notices 
Abstract 
This article examines the obstacles faced by undergraduate on-campus students at the Federal 
University of Pampa (UNIPAMPA), Jaguarão Campus, in accessing Student Assistance 
programs, with particular emphasis on the Permanence Plan. Framed within the debate on public 
policies for the expansion of higher education and the establishment of federal institutions in 
historically marginalized regions, the study argues that the presence of universities in inland and 
border areas plays a strategic role in reducing social inequalities and fostering regional 
development. Nevertheless, the mere expansion of educational provision does not ensure 
effective conditions for students’ academic permanence. Methodologically, the research 
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combines a literature review with documentary analysis of federal and institutional regulations, 
calls for applications, and official reports, as well as an examination of the Permanence Plan 
selection processes from 2017 to 2024, with particular attention to the years 2023 and 2024, 
which registered a significant increase in application rejections. The analysis seeks to understand 
how administrative criteria, documentary requirements, and operational procedures affect access 
to student assistance policies in an inland campus located in a border region marked by persistent 
socioeconomic vulnerabilities. The findings indicate that the reduction in applications and the 
growth in rejections are not the result of diminished demand for student support, but rather of 
institutional, technological, and communicational barriers. Fully digitalized application 
procedures, combined with limited access to the internet, inadequate technological equipment, 
and the complexity of official calls, disproportionately affect students in situations of greater 
vulnerability, compromising academic trajectories and increasing the risk of dropout. It is 
concluded that these barriers undermine the objectives of Student Assistance Policy and reveal 
structural limitations of permanence actions in inland higher education contexts. By addressing 
these dynamics, the article contributes to discussions on student retention policies, regional 
inequalities, and territorial development, highlighting the need for institutional strategies that are 
sensitive to local specificities and committed to equity in higher education. 
 
Keywords: Student Assistance. Student Retention. Inland Higher Education. Educational Public 
Policies. Regional Development. 
 

Entre el acceso y la retención: un análisis de los avisos del programa de asistencia 
estudiantil de UNIPAMPA 
 
Resumen 
El presente artículo analiza los obstáculos enfrentados por estudiantes de grado presencial de la 
Universidad Federal del Pampa (UNIPAMPA), Campus Jaguarão, para acceder a los programas 
de Asistencia Estudiantil, con especial énfasis en el Plan de Permanencia. Enmarcado en el 
debate sobre las políticas públicas de expansión de la educación superior y la instalación de 
instituciones federales en regiones históricamente marginadas, el estudio sostiene que la 
presencia universitaria en territorios interiores y de frontera desempeña un papel estratégico en 
la reducción de las desigualdades sociales y en la promoción del desarrollo regional. No obstante, 
la ampliación de la oferta educativa no garantiza, por sí sola, condiciones efectivas de 
permanencia académica. Desde el punto de vista metodológico, la investigación combina una 
revisión de la literatura con el análisis documental de normativas federales e institucionales, 
convocatorias, edictos y informes oficiales, así como el examen de los procesos de selección del 
Plan de Permanencia entre 2017 y 2024, con especial atención a los años 2023 y 2024, período 
marcado por un aumento significativo de los rechazos de solicitudes. El estudio busca 
comprender de qué manera los criterios administrativos, las exigencias documentales y los 
procedimientos operativos inciden en el acceso a las políticas de asistencia estudiantil en un 
campus interiorizado, ubicado en una región de frontera y caracterizado por vulnerabilidades 
socioeconómicas persistentes. Los resultados indican que la disminución de las inscripciones y 
el aumento de los rechazos no se explican por una reducción de la demanda de apoyo estudiantil, 
sino por la existencia de barreras institucionales, tecnológicas y comunicacionales. La exigencia 
de procesos de inscripción completamente digitalizados, sumada a las limitaciones de acceso a 
internet, la precariedad de los equipos tecnológicos y la complejidad de los edictos 
institucionales, afecta de manera desigual a los estudiantes en situación de mayor vulnerabilidad, 
comprometiendo sus trayectorias académicas. 
 
Palabras Clave: Asistencia Estudiantil. Permanencia estudiantil. Educación superior en el 
interior. Políticas públicas educativas. Desarrollo regional. 
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1. INTRODUÇÃO 

 

A expansão e a interiorização da educação superior pública no Brasil nos 

anos 2000 foram impulsionadas por políticas voltadas à democratização do 

acesso e da permanência nas Instituições Federais de Ensino Superior (IFES). 

O Programa de Expansão da Educação Superior (Expandir), implementado entre 

2003 e 2006, buscou ampliar a presença das universidades federais em regiões 

historicamente excluídas. A criação da Universidade Federal do Pampa 

(UNIPAMPA) insere-se nesse movimento inicial, posteriormente aprofundado 

pelo Programa de Apoio a Planos de Reestruturação e Expansão das 

Universidades Federais (REUNI), instituído em 2007. 

O REUNI representou um marco na reconfiguração das IFES ao articular 

expansão física e pedagógica, com metas voltadas à ampliação do acesso, 

aumento da oferta de cursos e turnos, redução das taxas de evasão, e ampliação 

de políticas de inclusão e Assistência Estudantil (AE), buscando reduzir as 

desigualdades sociais e estruturais (Brasil, 2007). Essas mudanças alteraram 

não só a estrutura institucional, mas também os sujeitos que passaram a ocupar 

o espaço universitário, ampliando a presença de estudantes das camadas 

populares e evidenciando a necessidade de políticas efetivas de permanência, 

especialmente em instituições interiorizadas como a UNIPAMPA. 

Nesse cenário, destacam-se o Programa Nacional de Assistência 

Estudantil (PNAES), instituído em 2007 e regulamentado pelo Decreto nº 

7.234/2010, e a Política de Ações Afirmativas, consolidada pela Lei nº 

12.711/2012. Para Vasconcelos (2010), o PNAES representa uma conquista 

histórica, ao reconhecer a AE como direito social e instrumento para garantir 

condições de igualdade na permanência. Entretanto, como observa Mocelin 

(2019), o programa nasce marcado pela focalização e pela possibilidade de as 

IFES estabelecerem critérios adicionais para o acesso aos programas de AE, o 

que tende a ampliar barreiras para a permanência na educação superior.  

Considerando esse quadro, este estudo analisa os obstáculos 

enfrentados pelos estudantes da UNIPAMPA/Campus Jaguarão para acessar os 

programas de AE da instituição, com ênfase no Plano de Permanência (PP). 
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Para tanto, primeiramente discutiremos a Política de Assistência Estudantil 

(PAE) no contexto das políticas públicas brasileiras; em seguida, 

apresentaremos a configuração da AE na UNIPAMPA; por último examinaremos 

o acesso ao PP nos anos de 2023 e 20241, que apresentam os maiores índices 

de indeferimento de todo o período analisado (2017–2024). 

Do ponto de vista metodológico, o estudo articula revisão de literatura e 

pesquisa documental, a partir da análise de normativas federais e institucionais 

relacionadas à PAE, como o Decreto nº 7.234/2010, a Resolução nº 84/2014 – 

que instituiu a Política de Assistência Estudantil da UNIPAMPA –, os editais 

anuais de acesso ao PP e os editais de resultados preliminares e finais do 

programa. O recorte documental abrange os editais do PP publicados entre 2017 

e 2024, totalizando oito processos seletivos anuais. Embora o site da 

universidade apresente os links referentes às diferentes fases do edital de 2016 

– como publicação, resultado preliminar e resultado final –, parte desses 

documentos não está mais acessível, pois alguns links retornam com erro de 

acesso. Assim, optou-se por iniciar a análise a partir de 2017, quando a 

documentação passou a ser disponibilizada de forma mais consistente. 

Destacam-se, nesse período, os anos de 2023 e 2024, que registraram um 

aumento expressivo de indeferimentos, superando o número de estudantes 

deferidos. 

A sistematização dos dados ocorreu por meio da elaboração de quadros 

comparativos contendo o número de estudantes inscritos, deferidos e indeferidos 

em cada edital, bem como a identificação, quando possível, dos principais 

motivos de indeferimento registrados nos resultados finais. Também foram 

organizados quadros analíticos referentes às etapas do processo de inscrição e 

às exigências previstas nos editais, permitindo comparar alterações ocorridas ao 

longo do período investigado, especialmente no que se refere à forma de 

inscrição, à entrega da documentação e aos critérios de acesso ao programa.  

 
1 O ano de 2025 não foi incluído na análise devido à promulgação da Lei nº 14.914, de 3 de julho 

de 2024, que institui a Política Nacional de Assistência Estudantil (PNAES), e ao período de 

adaptação institucional às novas normativas. As repercussões dessas mudanças sobre o acesso 

e a permanência estudantil ainda estão em curso, demandando acompanhamento e análises 

futuras.  
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A comparação entre os editais permitiu evidenciar mudanças importantes, 

como a transição da entrega presencial da documentação socioeconômica – 

realizada entre 2017 e 2019 mediante impressão do formulário no sistema GURI 

e entrega em envelope lacrado no campus – para a submissão integralmente 

informatizada via sistema eletrônico a partir de 2020, ainda que naquele ano 

permanecesse a exigência complementar de entrega física dos documentos. 

Nesse mesmo movimento, foram considerados os critérios de elegibilidade 

exigidos para acesso ao programa, como a matrícula mínima em 20 créditos 

semanais – excepcionalmente reduzida para 8 créditos nos anos de 2020 e 2021 

–, a renda per capita familiar de até 1,5 salário mínimo e a obrigatoriedade de 

apresentação de documentação comprobatória da situação socioeconômica de 

todo o grupo familiar.  

Essa organização possibilitou identificar tendências ao longo do período 

analisado, especialmente o crescimento dos indeferimentos após a adoção 

integral do processo informatizado de inscrição via sistema GURI, bem como os 

impactos das exigências burocráticas e documentais sobre o acesso dos 

estudantes à PAE.  

A leitura analítica dos editais concentrou-se na compreensão de como os 

critérios de acesso, as exigências documentais, os procedimentos operacionais 

de inscrição e os prazos estabelecidos interferem na efetivação do direito à 

permanência estudantil. Nesse sentido, buscou-se examinar de que forma a 

complexidade dos processos seletivos e a intensificação da digitalização 

passaram a atuar como barreiras institucionais, especialmente para estudantes 

em maior situação de vulnerabilidade socioeconômica.  

Além disso, analisaram-se a clareza e a acessibilidade das informações 

disponibilizadas nos editais, bem como a existência (ou não) de mecanismos 

institucionais de apoio e orientação durante o processo seletivo. A análise 

procurou compreender de que forma tais elementos impactam o acesso à 

Política de Assistência Estudantil em um campus interiorizado, situado em região 

de fronteira e marcado por persistentes vulnerabilidades socioeconômicas, 

tensionando o próprio objetivo da Assistência Estudantil enquanto política de 

permanência e garantia de direitos. 
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2. POLÍTICAS PÚBLICAS E ASSISTÊNCIA ESTUDANTIL NO BRASIL 

 

O campo das políticas públicas investiga o papel do Estado nas 

sociedades contemporâneas, articulando dimensões técnicas e políticas da ação 

estatal e as interações entre os atores sociais (Pereira, 2008). A policy science 

centra-se, sobretudo, no que os governos fazem efetivamente, permitindo 

compreender variações históricas nas respostas estatais às demandas sociais 

(Souza, 2006; Pereira, 2008). 

A Análise de Política (policy analysis) constitui uma metodologia que 

permite apreender a constituição das políticas públicas em suas etapas – 

identificação de problemas, conformação da agenda, formulação, 

implementação e avaliação – e, sobretudo, identificar os atores, interesses e 

racionalidades que conformam cada etapa. Em outras palavras, a Análise de 

Política possibilita examinar como problemas sociais são reconhecidos, 

priorizados e traduzidos em programas públicos. Essa perspectiva permite 

investigar não apenas o conteúdo normativo das políticas, mas também as 

disputas e os efeitos práticos sobre grupos sociais específicos, revelando por 

que determinadas soluções são priorizadas e quais grupos são beneficiados ou 

excluídos no processo decisório (Serafim; Dias, 2012). 

Aplicada à AE, essa abordagem evidencia como programas públicos se 

constituem entre objetivos declarados e limitações reais – orçamentárias, 

administrativas e simbólicas. Igualmente, permitirá observarmos as disputas de 

poder que atravessam sua formulação e implementação. Nesse contexto, o 

PNAES constitui a principal referência para a análise das políticas de AE no 

âmbito das universidades públicas, uma vez que estabelece as diretrizes 

normativas para a promoção da permanência nas IFES, definindo áreas de 

atuação que abrangem desde a moradia e alimentação até a inclusão digital e a 

acessibilidade (Brasil, 2010). A dinâmica entre objetivos declarados e 

capacidades institucionais incide diretamente sobre a promoção da equidade no 

acesso e na permanência na educação superior, evidenciando a imbricação 

entre processos decisórios e resultados concretos na experiência estudantil. 
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As persistentes desigualdades socioeconômicas que caracterizam o 

país afetam diretamente as trajetórias educacionais, produzindo barreiras 

materiais para que grande parte dos estudantes consiga arcar com despesas 

essenciais, como moradia, alimentação e transporte. Nesse cenário, a AE se 

configura como uma resposta estatal às desigualdades estruturais, ao buscar 

garantir condições mínimas para a permanência na educação superior e reduzir 

os índices de evasão associados às dificuldades financeiras e às 

vulnerabilidades sociais. 

Embora importantes avanços tenham sido alcançados, ainda se 

observam desafios significativos para a consolidação de uma política de 

permanência efetivamente abrangente. Entre eles destacam-se a insuficiência 

de investimentos, a necessidade de garantir a sustentabilidade das ações ao 

longo do tempo e a qualificação da gestão institucional para ampliar e aprimorar 

a qualidade dos serviços prestados aos usuários da AE. Soma-se a isso a 

crescente demanda por inclusão digital e por condições de acessibilidade, 

elementos que se tornaram centrais para o acompanhamento acadêmico em um 

contexto marcado pela intensificação das tecnologias educacionais. 

Outro ponto que merece atenção é o descompasso entre a demanda 

estudantil e a oferta de ações de AE, o que evidencia limites estruturais e 

orçamentários das políticas e heterogeneidades na implementação entre as 

instituições federais. Tais desafios revelam que o aprimoramento contínuo da AE 

exige reconhecer as múltiplas realidades vivenciadas pelos estudantes, 

considerando fatores regionais, culturais, econômicos e institucionais.  

Em síntese, a reflexão sobre a AE inscrita no âmbito das políticas 

públicas aponta para a necessidade de fortalecer mecanismos que promovam 

equidade educacional e ampliem o direito à permanência com qualidade. Esse 

processo se articula a debates mais amplos sobre democratização da educação 

superior, reafirmando que a consolidação de uma universidade socialmente 

referenciada depende da capacidade de enfrentar desigualdades históricas e de 

construir políticas que atuem de forma transformadora, emancipatória e 

inclusiva. 
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3. POLÍTICAS DE ASSISTÊNCIA ESTUDANTIL NA UNIPAMPA 

 

A trajetória da Assistência Estudantil na UNIPAMPA inicia-se em 2008, 

com um estudo institucional sobre o perfil dos estudantes, seguido pela criação 

do Programa de Bolsas de Desenvolvimento Acadêmico (PBDA), voltado a 

melhorar as condições de estudo e incentivar a participação em atividades de 

ensino, pesquisa e extensão (Unipampa, Relatório de Gestão, [2009]). Em 2009, 

com recursos federais, foi implementado o Programa Bolsas de Permanência 

(PBP), que passou a ofertar auxílio-alimentação, moradia e transporte a 

estudantes em situação de vulnerabilidade socioeconômica (Unipampa, 

Relatório de Gestão, 2010). 

Um marco significativo para a AE da UNIPAMPA ocorreu em 2013, com 

a inauguração da primeira moradia estudantil, acompanhada dos processos 

licitatórios para construção de novas unidades (Unipampa, Relatório de Gestão, 

2014). Em 2014, a Política de Assistência Estudantil foi regulamentada pela 

Resolução nº 84, e a instituição avançou na política de alimentação com a 

abertura dos primeiros Restaurantes Universitários (RUs). Entre 2014 e 2017, 

novos RUs foram inaugurados em diversos campi, ao mesmo tempo em que 

cortes orçamentários atingiam as universidades federais. 

Nesse período, a UNIPAMPA também criou o Auxílio Emergencial, 

destinado a suprir necessidades básicas de estudantes ingressantes até a 

realização do processo seletivo do Plano de Permanência. Entre 2017 e 2019, a 

Pró-Reitoria de Assuntos Estudantis e Comunitários (PRAEC) buscou 

contemplar áreas previstas no PNAES – cultura, esporte, saúde, inclusão digital 

e acessibilidade – descentralizando recursos por meio de editais internos. 

Contudo, tais ações ocorreram de forma intermitente e dependente da iniciativa 

de servidores, aproximando-se mais de práticas de gestão orientadas pela 

produtividade acadêmica do que de políticas permanentes de AE (Ricordi, 2022). 

O Relatório Integrado de Gestão de 2019 já apontava a urgência de 

revisar e reestruturar a PAE, diante da insuficiência dos recursos repassados 

pelo MEC frente ao crescente número de estudantes em situação de 

vulnerabilidade. A pandemia de COVID-19, em 2020, intensificou essas 

https://doi.org/10.29327/268346.10.24-13


 
P
A
G
E 

 
V. 10, N. 24, 2026 
DOI: 10.29327/268346.10.24-13 
 

 
 

fragilidades. O PP teve seu processo suspenso e posteriormente reaberto com 

alterações, incluindo a substituição do auxílio-moradia pelo auxílio-internet, bem 

como a migração integral das solicitações para o sistema de Gestão Unificada 

de Recursos Institucionais (GURI), o que gerou dificuldades de acesso para 

parte dos estudantes. O fechamento dos RUs agravou a situação alimentar, e a 

única ação imediata adotada foi o pagamento integral do auxílio-alimentação. 

Entre 2021 e 2024, a permanência das solicitações exclusivamente via 

sistema contribuiu para elevados índices de indeferimento, sugerindo 

persistência de barreiras tecnológicas. Em 2023, a reabertura dos RUs 

representou um passo importante para recompor condições básicas de 

permanência, embora os desafios estruturais da política permanecessem 

evidentes. 

Neste breve panorama da PAE na UNIPAMPA, desde sua 

implementação até o ano de 2024, é evidente que as iniciativas da universidade, 

predominantemente, concentram-se no fornecimento de “auxílio financeiro”. O 

Plano de Desenvolvimento Institucional (PDI) da instituição, no período de 2019 

a 2023, corrobora essa ênfase ao apresentar os “Programas da Política de 

Assistência Estudantil”. Segundo o documento, esses programas buscam 

abranger o maior número possível de estudantes, com a preocupação explícita 

de oferecer suporte financeiro, além de abordar questões relacionadas à 

alimentação, moradia, transporte e creche (Unipampa, PDI, 2019).  

Araújo (2019, p. 6), destaca que a Assistência Estudantil nas IFES ainda 

não vislumbra os estudantes “[…] em situação de vulnerabilidade social, como 

indivíduos permeados pelas diversas expressões da questão social com 

demandas que vão além da falta de recursos financeiros”. Na mesma linha, 

Cislaghi e Silva (2012, p. 503) entendem que  

 

[…] algumas universidades optam por bolsas: Bolsa Moradia, Bolsa 
Alimentação, Bolsa Transporte e Bolsa Permanência. Bolsas que 
diferem das acadêmicas pela sua característica eminentemente 
assistencial e focalizada. Essa lógica tira do debate a universalização 
da assistência estudantil por meio de ações como a ampliação de 
infraestrutura (moradia, restaurantes) das universidades associadas à 
ampliação de direitos, como o passe livre para estudantes 
universitários no transporte público, por exemplo.  
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Nessa perspectiva, Paula (2017) aponta que essa configuração 

predominantemente assistencialista das ações de permanência, centrada quase 

exclusivamente no repasse de auxílio financeiro – ainda insuficiente diante da 

complexidade das demandas estudantis – acaba por desconsiderar dimensões 

igualmente fundamentais para a permanência. A autora destaca que aspectos 

de ordem acadêmica, simbólica e existencial permanecem colocados em 

segundo plano nas políticas universitárias, produzindo e reforçando sentimentos 

de não pertencimento em um espaço que segue marcado por traços elitistas e 

pouco favoráveis à inclusão. 

Diante dessas considerações, torna-se fundamental problematizar os 

sentidos da democratização da educação superior no Brasil. As políticas de 

expansão, interiorização e ampliação do acesso foram suficientes para 

conformar uma universidade de e para todos, ou seguimos reproduzindo uma 

estrutura de classes e, como provoca Fernandes (2020, p. 79), “[…] um ensino 

de elite e para elite […]”? Esses tensionamentos orientam a análise apresentada 

a seguir, na qual examinamos os editais de acesso aos programas de 

Assistência Estudantil da UNIPAMPA, com recorte para o Campus Jaguarão, 

buscando compreender como se materializam, nos critérios e condicionalidades, 

essas disputas em torno do direito à permanência. 

 

4. RESULTADOS E DISCUSSÕES 

 

Assistência Estudantil é uma política pública que tem como propósito 

viabilizar as condições necessárias para a permanência dos estudantes na 

educação superior presencial. De acordo com Macedo (2017, p. 17), as políticas 

de assistência estudantil e as cotas para o acesso à educação superior “[…] 

foram construídas para o enfrentamento das desigualdades no acesso à 

Educação, sobretudo dos estudantes cotistas, os quais certamente vivenciam 

realidades de vulnerabilidades, devido às suas trajetórias históricas, condições 

socioeconômicas, culturais e de trabalho […]”, além da dificuldade de acesso a 

políticas públicas de qualidade, incluindo a educação básica. 
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A permanência é o eixo central das Políticas de Assistência Estudantil 

nas IFES. Para Macedo (2017, p. 24), a categoria permanência “[…] pode ser 

considerada como multidimensional, pois, a sua existência envolve uma série de 

fatores de origem pedagógica, social, econômica, cultural ou individual”. Ainda, 

segundo a autora, pesquisas indicam que a afinidade com o curso, as 

expectativas de integração no mercado de trabalho e a participação ativa em 

atividades acadêmicas e extracurriculares são fatores que impulsionam a 

“permanência com sucesso” dos estudantes. No entanto, esses elementos por 

si só não seriam suficientes, a menos que os alunos tivessem acesso a recursos 

que os apoiassem, como políticas de assistência estudantil (Macedo, 2017). 

Castelo Branco, Nakamura e Jezine (2017, p. 211), apontam que “[…] 

tratar a categoria permanência é discutir o processo que vai do acesso ao 

sistema de ensino e tem seu fechamento quando o aluno conclui o curso, mesmo 

tendo que encarar a discussão da retenção de alunos que se encontram no 

sistema de ensino ad infinitum”. Mais ainda, para os autores compreender esse 

processo é essencial para investigar a evasão dos estudantes universitários que, 

muitas vezes, abandonam os estudos ou deixam de frequentar as instituições de 

ensino, optando por outras trajetórias de vida. E, a evasão resulta em uma lacuna 

e em um sentimento de dever não cumprido tanto por parte dos alunos quanto 

dos gestores responsáveis pela política, que não conseguiram cumprir a função 

social da educação – formar com sucesso (Castelo Branco; Nakamura; Jezine, 

2017). 

A não permanência dos estudantes na educação superior tem sido 

associada, por diferentes autores, a diversos fatores, como a falta de recursos 

financeiros (Zago, 2006); questões de ordem acadêmica, relacionadas ao curso 

ou à instituição, que podem atuar como fontes de motivação ou desmotivação 

para a conclusão do curso (Silva Filho et al., 2007); a ausência de capital cultural 

que atravessa a trajetória de vida do estudante (Gisi, 2006; Baggi; Lopes, 2011); 

ou, ainda, a combinação de múltiplos fatores de natureza pessoal, sociocultural 

e econômica (Braga; Peixoto; Bogutchi, 2003). 

Com base no contexto apresentado e nos estudos de Nadir Zago (2006), 

cuja análise sobre a presença de categorias sociais historicamente excluídas do 
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sistema de ensino superior é sintetizada na indagação “o acesso à universidade, 

sim; e depois?”, investigaremos os entraves para o acesso dos estudantes de 

graduação presencial da UNIPAMPA Campus Jaguarão ao Plano de 

Permanência, uma vez que se percebe uma linha tênue entre o ingresso no 

ensino superior público e o acesso aos programas de assistência estudantil nas 

IFES. 

Essa “linha tênue” não é uma característica comum ao meio estudado, 

mas despertou anseios e frustrações no exercício profissional, onde foi 

observada a dificuldade dos estudantes do Campus Jaguarão em se 

inscreverem no Plano Permanência – uma das principais ações da Política de 

Assistência Estudantil da instituição. Muitas vezes, os estudantes não concluem 

a inscrição no programa e, quando o fazem, são indeferidos, frequentemente por 

falta de documentação exigida no edital. Essas constatações despertaram o 

desejo de entender os motivos pelos quais os estudantes não se inscrevem no 

Edital PP e as causas do aumento dos indeferimentos, especialmente após 

2020, quando o processo de inscrição e entrega de documentação passou a ser 

realizado integralmente via sistema eletrônico. 

Como já mencionado, entre os editais observados de 2017 a 2024, 

houve um maior índice de estudantes indeferidos no Plano de Permanência em 

2023 e 2024, superando o número de estudantes deferidos nesse período, 

conforme demonstrado no Quadro 1. 

 

Quadro 1 – Relação Inscritos, Deferidos e Indeferidos por Edital Geral/Ano 

Edital/Ano 
Resultados 

2017 2018 2019 2020 2021 2022 2023 2024 

Deferidos 765 887 906 595 367 704 487 482 

Indeferidos 257 265 267 229 208 583 593 691 

Total 
Inscritos 

1.022 1.152 1.173 824 575 1.287 1.080 
1.17

3 

Fonte: Elaborado pelos autores com base no resultado final dos Editais anuais. 

 

Ao analisar os resultados finais dos Editais PP apresentados no Quadro 

1, verifica-se que o ano de 2022 teve o maior número de inscritos. A hipótese 
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levantada relaciona-se à crise econômica, que já se iniciava no Brasil e foi 

agravada pela pandemia de COVID-19. A pandemia trouxe dificuldades 

adicionais, como o aumento do desemprego e a redução da renda familiar, o que 

impactou diretamente a vida dos estudantes universitários, tornando-os mais 

dependentes de auxílio-estudantil.  

No entanto, observa-se um número inferior de inscritos nos anos de 2020 

e 2021. Embora esse período tenha sido marcado pelo aprofundamento das 

vulnerabilidades socioeconômicas, o que poderia indicar uma maior procura 

pelos benefícios, os dados revelam um movimento inverso, sugerindo que a 

redução das inscrições não decorreu da diminuição da necessidade, mas de 

barreiras concretas ao acesso aos editais. Entre esses fatores, destacam-se a 

intensificação do uso de plataformas digitais para os processos de inscrição, as 

dificuldades de acesso à internet, a precariedade de equipamentos tecnológicos 

e as limitações impostas pelo ensino remoto emergencial. Nesse sentido, as 

condições excepcionais da pandemia evidenciam como os próprios mecanismos 

de operacionalização da PAE podem atuar como elementos seletivos, 

restringindo o acesso justamente aos estudantes em maior situação de 

vulnerabilidade. Em 2023 e 2024, o número de inscrições manteve-se 

relativamente igual aos anos de 2017 a 2019. 

Ao realizar o recorte para o Campus Jaguarão nos anos de 2023 e 2024, 

obtiveram-se os seguintes resultados: em 2023, 107 inscritos, 50 deferidos e 57 

indeferidos; e, em 2024, 70 inscritos, 19 deferidos e 51 indeferidos, mantendo-

se a lógica geral de os indeferimentos serem superiores aos deferimentos em 

ambos os anos. Cabe destacar que, até 2019, os estudantes preenchiam o 

formulário de inscrição no sistema GURI, que deveria ser impresso e entregue 

junto com os demais documentos físicos em um envelope lacrado, identificado 

com nome, número de matrícula e curso, no Núcleo de Desenvolvimento 

Educacional2 (NuDE).  

 
2 O NuDE é o setor responsável, dentro do campus, pelo desenvolvimento de atividades 

relacionadas à assistência estudantil, questões comunitárias, suporte pedagógico e promoção 

da inclusão e acessibilidade (UNIPAMPA, Consuni, 2019).  
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Em 2020, foi lançado o Edital nº 25/2020, que mantinha as mesmas 

regras dos anos anteriores. No entanto, devido ao período pandêmico, o edital 

foi suspenso e retomado no dia 19 de agosto por meio do Edital nº 214/2020. 

Este edital introduziu alterações no formato da inscrição, que passou a ser 

realizada integralmente via sistema, desde o formulário de inscrição até o envio 

dos documentos. Em setembro, foi publicada a possibilidade de envio da 

inscrição também via e-mail para o NuDE e/ou para a Assistente Social do 

Campus. No ano de 2021, não houve a previsão de entrega via e-mail e, nos 

anos seguintes, 2022, 2023 e 2024, a inscrição e entrega da documentação 

mantiveram-se totalmente via sistema. 

A observação diária revela que, além da dificuldade com informática, 

muitas pessoas não têm acesso a computadores. Para Pohlmann (2022) essa 

situação gera constrangimento e o sentimento de vergonha nos estudantes em 

pedir auxílio. Ademais, o laboratório de informática da instituição, além de 

ocasionalmente não estar disponível, não dispõe de scanner (equipamento de 

digitalização) para que os estudantes possam digitalizar seus documentos em 

tempo hábil para a inscrição nos editais, o que dificulta significativamente todo o 

processo. Além disso, cabe questionar: a realização da inscrição totalmente via 

sistema informatizado facilitou o processo de inscrição no PP para quem?  

Ao retomar a análise das inscrições no PP no Campus Jaguarão, 

observa-se um número expressivo de estudantes que iniciam o processo de 

inscrição, mas não o concluem, assim como um percentual elevado daqueles 

que, embora finalizem a inscrição, não conseguem inserir toda a documentação 

exigida nos editais institucionais. Esses movimentos indicam dificuldades que se 

manifestam ao longo do próprio processo de operacionalização da política, 

especialmente no que se refere às etapas informatizadas e à exigência 

documental. 

Os dados analisados evidenciam que parte significativa dos estudantes 

se perde entre as diferentes fases do processo, o que resulta tanto em 

desistências quanto em indeferimentos. Mesmo com a concessão de novos 

prazos para finalização das inscrições e inserção de documentos, observa-se 

que uma parcela dos discentes não consegue atender integralmente às 
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exigências estabelecidas, culminando na exclusão do programa antes mesmo 

da análise socioeconômica propriamente dita. 

Os resultados finais revelam que os indeferimentos superam os 

deferimentos, sendo as principais causas relacionadas à não entrega ou à 

entrega incompleta da documentação exigida. Também foram identificadas 

situações pontuais de inconsistência documental e de renda per capita superior 

ao limite estabelecido. Esses elementos reforçam que as dificuldades 

enfrentadas pelos estudantes não se restringem a aspectos individuais, mas se 

articulam a barreiras institucionais e operacionais que incidem de forma mais 

intensa sobre aqueles em maior situação de vulnerabilidade, tensionando o 

próprio objetivo da PAE. 

De acordo com Oliveira (2022, p. 23) “[…] muitos(as) estudantes não 

participam dos programas da PAE devido à dificuldade de acesso aos editais e 

de compreensão adequada de suas informações”. Para o autor algumas 

questões podem ser justificadas  

 

[…] pela forma de divulgação das informações institucionais; pela 
condição de grande parte dos(as) estudantes serem trabalhadores(as), 
o que colabora para que eles(as) não vivenciem o cotidiano escolar 
como os(as) demais discentes e, consequentemente, não consigam 
acessar e acompanhar todas as informações veiculadas pelo campus 
e, assim, passem despercebidos os editais da assistência estudantil 
[…] (Oliveira, 2022, p. 24). 

 

Essa dificuldade de acesso, contudo, não se restringe apenas à 

circulação das informações, mas também à própria forma como os editais são 

redigidos e apresentados aos estudantes. Nesse sentido, Pereira e Moura (2022, 

p. 15-16), compreendem a dificuldade de leitura e interpretação dos editais como 

uma “[…] situação em que as deficiências do processo de formação de leitores 

resultaram na impossibilidade de acesso a um direito”. Tal situação atinge 

especialmente estudantes que vivenciaram uma educação básica precarizada e 

que carregam lacunas formativas, as quais dificultam a compreensão de textos 

normativos e técnicos. 

A partir dessa constatação, os autores propõem uma reflexão “[…] sobre 

as especificidades do gênero Edital, apontando para suas singularidades 
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linguísticas e discursivas” (Pereira; Moura, 2022). Essa crítica dialoga com a 

análise de Nascimento (2010, p. 128), que problematiza “[…] a tentativa de 

impessoalidade pregada pelos manuais, bem como a padronização dos 

documentos […]”. Para o autor, esse formato não apenas distancia a linguagem 

das interações reais dos sujeitos, como também “[…] apresenta uma visão 

reducionista da própria linguagem”, reforçando barreiras simbólicas e 

comunicacionais ao acesso a direitos. 

Santos e Nascimento (2011) ao analisar o Manual de Redação Oficial, 

observam que o gênero edital deveria prezar pela clareza, concisão e 

uniformidade, garantindo que seus conteúdos sejam compreensíveis a todos os 

públicos. Contudo, muitas vezes essas diretrizes não são observadas, 

resultando em documentos excessivamente formais e pouco objetivos. Dessa 

forma, embora os editais sejam instrumentos fundamentais para regulamentar 

processos seletivos e garantir direitos, sua redação frequentemente constitui 

uma barreira, especialmente para grupos que já enfrentam vulnerabilidades 

sociais, econômicas e educacionais. A utilização de uma linguagem mais 

acessível e próxima da realidade dos estudantes é essencial para que esses 

documentos cumpram sua função de acesso, permanência e inclusão na 

educação superior pública.  

Diante do exposto, os resultados evidenciam que os entraves ao acesso 

ao Plano de Permanência no Campus Jaguarão não se explicam pela ausência 

de demanda por parte dos estudantes, mas por um conjunto de barreiras 

institucionais, tecnológicas e comunicacionais que atravessam a 

operacionalização da Política de Assistência Estudantil. A exigência de 

inscrições integralmente informatizadas, aliada às dificuldades de acesso a 

equipamentos, à precariedade da infraestrutura institucional e à complexidade 

linguística dos editais, acaba por incidir de forma mais intensa sobre estudantes 

em situação de maior vulnerabilidade socioeconômica. Assim, observa-se que 

mecanismos concebidos para organizar e regulamentar o acesso à política 

podem, paradoxalmente, atuar como dispositivos de exclusão, tensionando o 

próprio objetivo da Assistência Estudantil enquanto política de permanência e 

garantia de direitos. 
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5. CONSIDERAÇÕES FINAIS 

 

A análise realizada permite afirmar que a interiorização do ensino 

superior, embora represente um avanço relevante no enfrentamento das 

desigualdades educacionais e territoriais, revela limites significativos quando não 

articulada a políticas de permanência capazes de responder às condições 

concretas de vida dos estudantes. No contexto investigado, os dados 

demonstram que a consolidação do acesso à educação superior pública 

permanece condicionada à efetividade das ações de Assistência Estudantil, 

especialmente em instituições situadas fora dos grandes centros urbanos. 

Os resultados evidenciam que o desenho operacional da política de 

permanência pode produzir efeitos contrários aos seus objetivos normativos. A 

centralidade atribuída a procedimentos administrativos rigidamente 

padronizados, somada à crescente dependência de sistemas digitais, tende a 

desconsiderar desigualdades de acesso a recursos tecnológicos e competências 

informacionais. Nesse cenário, critérios concebidos para ordenar e controlar a 

política acabam por incidir de forma seletiva, afetando desigualmente estudantes 

que já se encontram em situação de vulnerabilidade socioeconômica.  

O estudo reforça que os impactos das políticas de expansão e 

interiorização do ensino superior não podem ser avaliados exclusivamente a 

partir da ampliação da oferta institucional. A permanência estudantil emerge 

como dimensão estruturante para que a presença universitária contribua, de fato, 

para a inclusão social e para o desenvolvimento regional. Quando fragilizada, 

compromete não apenas a trajetória acadêmica dos estudantes, mas também a 

capacidade das universidades de atuar como agentes de transformação nos 

territórios em que se inserem.  

Nesse sentido, o aprimoramento das políticas de permanência exige 

revisões institucionais que considerem as especificidades regionais, os perfis 

socioculturais do público atendido e os limites impostos pela digitalização dos 

processos. O enfrentamento dessas barreiras exige não apenas ampliação 

orçamentária, mas também a revisão dos próprios mecanismos institucionais de 
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acesso à Assistência Estudantil. A simplificação da linguagem dos editais, a 

oferta de acompanhamento presencial e contínuo aos estudantes durante os 

processos seletivos, a ampliação da infraestrutura de inclusão digital e a 

reavaliação de exigências documentais excessivamente burocratizadas 

constituem medidas importantes para reduzir processos de exclusão produzidos 

no interior da própria política.  

Além disso, torna-se fundamental avançar na perspectiva de uma 

Assistência Estudantil menos focalizada e mais comprometida com ações 

universalizantes, capazes de reconhecer a permanência como direito social e 

não apenas como resposta residual à pobreza. Desse modo, reafirma-se que a 

democratização da educação superior, nos marcos contemporâneos, demanda 

políticas integradas, capazes de articular expansão, qualidade e equidade, sob 

pena de reproduzir, no interior das próprias instituições, as desigualdades que 

se pretende superar. 
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